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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a constituição da dimensão sub -
jetiva dos envolvidos na construção de uma rede de apoio à inclusão e à permanência
escolar de uma estudante com Paralisia Cerebral. Para alcançá-lo, optamos pelo desen -
volvimento de uma pesquisa qualitativa, com abordagem Sócio-Histórica, ancorada
nos pressupostos epistemológicos de Vigotski. Iniciamos a aproximação com o campo
de pesquisa em uma escola municipal de Ensino Fundamental da cidade Maceió/
Alagoas/Brasil, no começo do ano letivo de 2017 e permanecemos na instituição até o
momento. Os participantes são os professores, os gestores, a técnica de Educação
Especial e os familiares de uma estudante com Paralisia Cerebral. Os dados estão
sendo produzidos a partir dos procedimentos da entrevista reflexiva individual e
coletiva, da autoconfrontação simples e da consultoria colaborativa. Até o momento,
pudemos vivenciar encontros de consultoria colaborativa e formação com os
professores da escola, reuniões de planejamento conjunto com professoras, gestoras,
técnica de educação especial e família, além de algumas observações em sala de aula
e demais espaços escolares. Inicialmente, identificamos os entraves para o desenvol -
vimento das atividades de colaboração e para a articulação da rede, além de certa
resistência de alguns dos membros para o trabalho coletivo. No entanto, no decorrer
das vivências e a partir do envolvimento na resolução coletiva dos problemas emer -
gentes da inclusão da estudante com paralisia cerebral nas atividades escolares, vimos
se destacarem as mediações da subjetividade dos participantes da rede, que vêm
colaborando ou não para sua efetivação. Os resultados preliminares apontam para uma
necessária modificação na forma de pensar a formação de professores para a inclusão,
que permita o desenvolvimento de práticas que levem a interlocução e a colaboração
entre os diferentes atores do processo inclusivo. Acredita-se que a constituição de uma
rede colaborativa na escola possa mediar o desenvolvimento profissional de todos os
atores da escola, não apenas do professor.

INTRODUÇÃO

A educação de pessoas com deficiência no Brasil, apesar do aparato
legal que a regula e garante o acesso, a permanência e o sucesso na
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aprendizagem do público-alvo da Educação Especial na escola regular
ainda enfrenta importantes desafios para sua execução (Lei n. 9394, 1996;
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 2001;
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão, 2008;
Resolução n. 04, 2009; Decreto n. 7.612 2011, Lei n. 13.146, 2015).

Sem dúvida, verificamos o aumento do número de pessoas com
deficiência nas escolas regulares, no entanto, as questões suscitadas pela
ampliação do acesso à escolarização, as reivindicações por melhorias nas
condições estruturais e na organização pedagógica das escolas, assim
como na formação da equipe escolar, ainda tomam grande espaço na
literatura especializada.

Diante das grandes questões acerca da inclusão, como a acessibilidade,
a necessidade de currículos com desenho universal, a formação de
professores e a participação da família, as políticas públicas brasileiras de
educação especial têm sido fortemente direcionadas para o desenvol -
vimento do suporte ao aluno e ao professor da sala regular por meio do
Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou suple -
mentar à escolarização e ofertado nas Salas de Recursos Multifuncionais
(SRM) (Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da
Inclusão 2008; Resolução nº. 04, 2009; Nota técnica n. 11, 2010).

No âmbito dessas políticas, a SRMF, instituída como o único serviço
de suporte à escolarização de pessoas com deficiência e capitaneada por
um professor especialista em educação especial, passa a ser um serviço,
como designado por Mendes (2010), ‘tamanho único’, que deve abranger
e dar respostas a toda diversidade de necessidades dos alunos Público-alvo
da Educação Especial, a saber, aqueles com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Da forma como está posto, o professor do AEE passa a ser o respon -
sável por propor modificações e adaptações para favorecer a participação
e aprendizagem de toda essa clientela na escola regular, o que vem
suscitando vários questionamentos na literatura da área a respeito da
viabilidade de execução dessas Políticas (Mendes & Cia, 2013, 2014;
Pletsch, 2009).

Diante destes questionamentos, o Observatório Nacional de Educação
Especial (ONEESP), após empreender pesquisas durante quatro anos em
dezesseis estados brasileiros, apresentou relatórios que apontaram uma
multiplicidade de formas de organização e funcionamento das SRMFs e
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grandes desafios para a sua efetividade, indicando a necessidade de desdo -
bramentos dos projetos iniciais em alguns municípios para dar respostas às
demandas de formação dos professores envolvidos (Mendes & Cia, 2013,
2014). 

Mais especificamente, em um estudo realizado com os próprios
professores das SRMFs, que abrangeu 1200 sujeitos em 150 municípios
distribuídos por 20 estados brasileiros, além das demandas de formação,
Pasian, Mendes e Cia (2017) identificaram questões relacionadas ao não
cumprimento do AEE no contraturno, à insuficiência de SRMFs com
relação à quantidade e ao material disponibilizado e à ausência de apoio e
interlocução com outros profissionais das áreas de Saúde e Assistência
Social.

É justamente acerca desse último achado sobre a necessidade de apoio
e interlocução intersetorial para a inclusão escolar de que trata a pesquisa
em andamento relatada nesse artigo, cujo objetivo principal é o de analisar
a constituição da dimensão subjetiva dos envolvidos na construção de uma
rede de apoio à inclusão e à permanência escolar de uma estudante com
Paralisia Cerebral.

Baseamos nossa ideia inicial no fato de que as complexas demandas
de alguns estudantes com deficiência, em especial aqueles com quadros
como da Paralisia Cerebral – que afetam os sistemas motor e sensorial,
impactando de formas diversas o controle postural, dos movimentos e da
linguagem oral e consequentemente o desempenho da pessoa em muitas
das atividades previstas na escolarização – necessitam de olhares de
profissionais de diferentes áreas e setores para serem solucionadas e assim
favorecerem sua efetiva participação e permanência na escola. 

Com essa percepção, nos apoiamos no conceito de rede de apoio à
inclusão, já identificado por Schaffner e Buswell, em 1999, como um dos
elementos críticos para o ensino inclusivo eficaz e definida como:

[…] um grupo de pessoas que se reúne para debater, resolver problemas e trocar
ideias, métodos, técnicas e atividades para ajudar os professores e/ou os alunos a
conseguirem o apoio de que necessitam para serem bem-sucedidos em seus papéis.
A equipe pode ser constituída de duas ou mais pessoas, tais como alunos, diretores,
pais, professores de classe, psicólogos, terapeutas e supervisores (p. 74).

Nesse sentido, coadunamos com a Estrutura da Rede de Apoio baseada
nos princípios da Colaboração proposta por Stainback e Stainback (1999),
que propõem a valorização da diversidade; o envolvimento de todos os
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membros em um processo de apoio mútuo dentro de uma relação
horizontal, a valorização da contribuição heterogênea e o foco na
resolução de problemas da escola.

Outro ponto que também levamos em consideração foi a constituição
da rede formada por integrantes da própria escola e com o intuito de
proporcionar autonomia e independência aos seus membros para resolução
de situações futuras e constituição de novas redes (Stainback & Stainback,
1999).

Nesse sentido, nos baseamos no trabalho em formato colaborativo,
onde procedemos, de forma democrática, dando voz a todos os particip -
antes e valorizando os saberes de cada componente do grupo, afim de
promover discussões e reflexões pautadas na solução de problemas advin -
dos da prática, considerando todos os aspectos da realidade apresentada,
em suas dimensões objetiva e subjetiva.

Com isso, consideramos a proposição de Ibiapina e Carvalho (2016)
de que as relações estabelecidas no processo colaborativo podem gerar
reflexões e formação crítica para o desenvolvimento de novos significados
(noções comuns ao grupo) e sentidos (ideias adequadas do sujeito) assim
como, novos padrões culturais e ações para enfrentar as contradições da
prática escolar inclusiva em uma sociedade capitalista que pouco valoriza
a diversidade.

Dessa forma, situamos a constituição de uma rede de apoio colabora -
tiva como um artefato para diálogo entre todos os seus componentes,
baseado no respeito, valorização e aprendizagem mútua que acontece no
decorrer do processo, permeado de questionamentos, reflexões críticas,
discussões e proposições.

Essa aprendizagem – mediada pelo outro de forma coletiva – incide na
ideia de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) desenvolvida por
Vigotski (1996). Nesse contexto de trabalho colaborativo na escola,
apoiamo-nos em Ibiapina e Fereira (2005, p. 33), quando apontam que a
ZDP pode significar uma “[...] ajuda para avançarmos nos nossos
processos de desenvolvimento pessoal e profissional”. Esse avanço é
permeado pelas relações sociais, que, segundo Ibiapina e Carvalho (2016),
determinam a consciência e as formas de ser no mundo e que no processo
colaborativo devem ser questionadas para serem compreendidas e
transformadas.
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Assim, adotamos um processo mútuo, que permite uma releitura dos
atores da escola acerca da sua atuação após reflexões críticas nos âmbitos
intra e interpessoais, e que no seu curso, pode interferir no olhar do
pesquisador e vice-versa, gerando a construção de novos saberes a respeito
da inclusão e transformando a realidade da escola, a partir da reconstrução
das significações dos sujeitos e da transformação de suas práticas.

Dessa forma, nos aproximamos da ideia de Dimensão Subjetiva da
realidade, baseada na constituição subjetiva histórica de momentos obje -
tivos e apreendida pela fala do sujeito, que pode ser considerada como
“Síntese entre as condições materiais e a interpretação subjetiva dada a
elas. Ou seja, representa a expressão de experiências subjetivas em um
determinado campo material, em um processo que tanto o polo subjetivo
como o objetivo transformam-se” (Gonçalves & Bock, 2009, p. 143).

Nessa direção, para manter o que Bock e Aguiar (2016) apontaram como
compromisso de criar condições para apreender o sujeito histórico e vislum -
brar a dimensão subjetiva da realidade, ultrapassando os fenômenos imedi -
atos em busca da compreensão da totalidade, que carrega as contra dições da
realidade social e das determinações que as constituem, descreveremos no
item seguinte, a metodologia no qual nosso estudo foi estruturado.

METODOLOGIA

Diante da complexidade e natureza dos objetivos propostos neste
estudo, elegemos a pesquisa do tipo qualitativa com abordagem Sócio-
Histórica para nos guiar metodologicamente nas definições do seu
desenho, dos instrumentos e técnicas para geração dos dados e do tipo de
análise a ser desenvolvida. 

Nesse sentido, optamos pelo trabalho de pesquisa com procedimentos de
cunho colaborativos, por identificarmos nestes uma forma de mediação para
a concretização de estudos de base sócio-histórica, uma vez que o trabalho
colaborativo na escola pode ser pensado como uma “[...] atividade de co-
produção de saberes, de formação, reflexão e desenvolvimento profissional,
realizada interativamente por pesquisadores e professores com o objetivo
de transformar determinada realidade educativa” (Ibiapina, 2008, p. 31), e
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dessa forma, oferecer ferramentas compatíveis com um processo de
investigação dialética (Ibiapina & Ferreira, 2005). 

Para trabalhar nesse sentido, contextualizamos a proposta de
intervenção nesta pesquisa nos moldes da Consultoria Colaborativa, uma
das formas possíveis de trabalho colaborativo na escola, que prevê um
modelo de suporte entre os educadores da escola regular e outros profis -
sionais especializados, como terapeutas ocupacionais, psicólogos, fonoau -
diólogos e fisioterapeutas (Mendes, Almeida, & Toyoda, 2011). 

Dessa forma, iniciamos a aproximação do campo de pesquisa, uma
Escola Municipal de Ensino Fundamental I, situada na região periférica de
Maceió/AL, em maio de 2017, assim que a estudante com Paralisia
Cerebral, Beatriz, à época com 6 anos de idade, foi inserida na sala de aula
regular da turma do primeiro ano deste ciclo. Permanecemos em campo
até o final do ano letivo de 2017 e retornamos no início de 2018 para
darmos continuidade à pesquisa, ainda em curso, no segundo ano do
Ensino Fundamental de Beatriz.

Para articularmos a proposta da rede de apoio, contamos como a partici -
pação de duas professoras de sala regular, profissional de apoio, diretora,
vice-diretora, coordenadora pedagógica, Assistente Social, técnica de Edu -
cação Especial da Secretaria Municipal de Educação e a família de Beatriz. 

Trabalhamos com a proposta da Consultoria Colaborativa como
procedimento transversal de todo o processo de produção dos dados, o
qual contou também com encontros de formação, reuniões de
planejamento e pactuação da rede, entrevistas reflexivas individuais e
coletivas e tem previsto o uso da Autoconfrontação Simples com a
professora da sala regular. Os registros de todos esses momentos estão
sendo realizados a partir de áudio e vídeo-gravações, além de anotações
em diário de campo.

RESULTADOS PARCIAIS

Para iniciarmos as discussões a respeito da dimensão subjetiva de uma
forma dialética, não podemos deixar de chamar a atenção para as condi -
ções objetivas da escola e das situações de aprendizagem das quais Beatriz
e os demais estudantes participam. Assim, iniciaremos a discussão com
alguns aspectos que percebemos como tensionadores na constituição da
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rede de apoio à inclusão e do próprio funcionamento da escola para o
cumprimento do seu papel social.

O primeiro ponto que destacamos não se trata de uma novidade ao
cenário da educação pública brasileira, principalmente em se tratando do
estado de Alagoas, que sempre circula entre os últimos lugares nos
rankings de indicadores sociais, dentre eles, a educação.

Falamos de uma escola pública municipal situada em uma cidade do
Nordeste do Brasil, onde o clima é quente quase o ano inteiro, que
funciona em uma construção com precária infraestrutura de acessibilidade
arquitetônica, ventilação, iluminação, sem parque e com parcos materiais
didático-pedagógicos disponíveis. A escola conta apenas com 7 salas de
aula sem nenhuma climatização, dentre as quais 4 posicionadas no poente,
forçando as professoras a fecharem as portas e janelas para que os
estudantes não recebam sol a tarde inteira. Isso provoca uma elevação
exacerbada da temperatura e suas consequências com relação à saúde e ao
comportamento – sem a ventilação adequada, as crianças ficam mais
agitadas e pedindo para sair da sala com frequência, a professora, sempre
em movimento, se desgasta e cansa com maior facilidade. 

Em meio a essa realidade, temos um segundo achado importante, que se
refere às expectativas de aprendizagem da estudante com deficiência. Diante
das cobranças com os resultados das avaliações oficiais às quais sabemos
que os professores são submetidos mesmo com precárias condi ções de
trabalho, para melhorar os indicadores de educação das escolas e receber
financiamento público, vimos que essas questões não se estendiam à
Beatriz, como fica claro no relato da professora do primeiro ano: “(...) a
escola não vai me cobrar pela aprendizagem da Beatriz, mas eu me cobro,
até porque eu quero aprender, e também quero ver nosso trabalho indo pra
frente” (Vânia, professora da sala regular do 1º ano, Reunião da rede,
maio/17).

Com essa fala, podemos perceber que a falta de cobrança da gestão
como um fator externo, gera na professora uma cobrança e uma responsa -
bilização pessoal, como se ela fosse a única responsável pela aprendi -
zagem de Beatriz. Nesse sentido já podemos inferir como as questões
subjetivas da professora, considerada pela equipe como uma excelente
profissional, vão se contrapor ao sistema de gestão educacional em vigor,
que não conta com a aprendizagem do estudante com deficiência e
consequentemente, não investe nas condições adequadas para tal.
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Por outro lado, temos gestoras que apontam sobrecarga de demandas
administrativas, uma vez que a gestão municipal é marcada pela
burocratização e pela necessidade de acompanhar de forma exaustiva todo
processo com solicitação de qualquer espécie, em todas as etapas de sua
tramitação, o que envolve tempo, custo com ligações e deslocamento,
pedido de ‘favores’ aos funcionários da área administrativa da SEMED,
além de muita paciência e nenhuma garantia de resposta. 

Essa situação fica muito clara quando necessitamos acionar algum
serviço da própria rede de educação, como o transporte adaptado, que
demandou abertura de processo administrativo ainda não concluído após
doze meses de tramitação e o Atendimento Educacional Especializado ao
qual Beatriz ainda não teve acesso, por depender da disponibilidade de
vagas e da articulação com outras escolas da rede, uma vez que a sua
escola não possui uma própria.

Somada a estas questões, temos uma equipe escolar que não consegue
manter um calendário coletivo de planejamento e discussões, uma vez que
tem em seu quadro professoras que, em sua maioria, trabalham em lugares
diferentes, muitas nos três turnos, além de algumas com vínculo precário,
que não recebem para participar de outras atividades além daquelas
contabilizadas nas horas/aula contratadas.

Essa ausência de momentos coletivos, em nossa opinião, gera um
esvaziamento das discussões referentes aos problemas estruturais da
escola e do compartilhamento de experiências das professoras com relação
ao seu trabalho em sala de aula, reforçando a ideia de uma atividade
docente isolada e solitária, onde o professor é o centro de tudo e deve
resolver sozinho, ou no máximo com a ajuda do Coordenador Pedagógico,
todos as demandas de seus alunos.

Acrescenta-se a esse cenário, uma ausência de formação para lidar
com as questões da inclusão escolar, o que gera mais um sentimento de
isolamento no professor, como vemos na fala a seguir:

[...] sinceramente a minha angústia é essa, porque como é que você coloca um

aluno com necessidades especiais para mim, como professor que não tenho base

nenhuma para trabalhar? Eu acho que isso é um erro da Semed, porque ou eu vou

dar suporte ao meu professor ou eu chamo meu professor para fazer uma

formação mesmo, por que uma formação de uma vez por mês não vai dar base

também. [...] a rede não dá esse suporte... é complicado (Vãnia, professora da sala

regular do 1º ano, Reunião da Rede, Jun/17).
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O que percebemos na fala da professora é uma repetição daquilo já
constatado na literatura, que aponta, desde sempre, uma lacuna muito
grande entre o proposto nos documentos oficiais e legislação para a
inclusão e as condições ofertadas para sua execução na prática, em
especial, a formação inicial e continuada, além do distanciamento entre
teoria e prática profissional (Dounis, 2013; Freitas, 2008; Libâneo, 2006;
Pletsch, 2009).

Entendendo as condições materiais e objetivas que já apresentamos e
no intuito de nos aproximarmos da dimensão subjetiva que pretendemos
abordar nesta pesquisa, avançaremos um pouco mais na análise dessa fala
sobre ausência de formação, trazendo, para esse recorte, algumas pistas
obtidas nas falas das participantes da rede de apoio, que nos fazem
compreender as significações produzidas por este grupo acerca da pessoa
com deficiência que, consequentemente, permeiam seus sentimentos e
guiam suas ações para a permanência e aprendizagem de Beatriz na escola.

Desde o início do processo de produção de dados, foram surgindo
falas, questionamentos e cobranças com relação ao tratamento de saúde da
Beatriz, em especial o de reabilitação, como um anteparo imprescindível
para a sua participação na escola.

Na sequência de excertos a seguir, podemos visualizar um pouco
destes questionamentos:

“Sabemos que a Beatriz não está indo para as terapias. Desse jeito não
tem como ela avançar aqui na sala” (Vânia – Professora da sala regular do
1º ano – Reunião de Pactuação da Rede, Jun/17).

“Precisamos conseguir uma vaga para o tratamento da Beatriz. Porque ela precisa
melhorar dessa parte motora para mexer as mãos, pegar nas coisas...” (Virgínia –
Assistente Social – Reunião de Pactuação da Rede, Jun/17).

[...] esse ano a Beatriz não teve esse atendimento com a Fisio, então a gente não
pode fazer uma adaptação com lápis, porque ela não conseguiu o que Vânia tinha
planejado (Virgínia – Assistente Social – Reunião da Rede, Set/17).

[…]. A mãe da Beatriz também não tem uma psicóloga para ela, um tratamento
para ela entender as limitações da filha? E entender o trabalho da escola...
(Conceição – professora de reforço da escola – Oficina de Planejamento,
Nov/17).

Com essas falas, vimos a repetição de argumentos encontrados em
vários relatos científicos, nos quais a equipe escolar deposita toda a expec -
tativa de evolução da criança com deficiência, inclusive a educacional, nos
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Serviços de Saúde. Percebemos nisso uma visão medicalizada da
deficiência, cuja ideia seria de “consertar os defeitos” da criança para que
ela possa frequentar a escola e aprender alguma coisa. No decorrer desses
encontros, a equipe escolar pouco se referiu a objetivos de aprendizagem
ou adaptações para inclusão da Beatriz, ou algum movimento de modificar
ou adequar a rotina ou as atividades escolares para tal. 

Coadunando com essa perspectiva de inclusão, observamos um conceito
comum (significado) acerca da pessoa com deficiência que também nos
reporta ao modelo Médico de Deficiência. Segundo Baleotti e Omote
(2014), esse considera a deficiência como algo próprio do organismo ou do
comportamento do indivíduo e que leva a medicalizar os problemas que,
primariamente, seriam de ordem social. 

Continuamos a observar um pouco desses aspectos na fala da
professora Vânia em uma sessão reflexiva ocorrida em Novembro de
2017, ao ser confrontada com a filmagem de uma atividade de leitura na
qual Beatriz ficou posicionada fora da roda na qual estavam os demais
estudantes e não tinha como visualizar o livro de estória: “A Beatriz não
participou porque hoje ela não está bem. Geralmente ela participa, sorri,
mas hoje eu percebi que ela não estava no normal dela!”

Nessa situação, vimos que a professora, confontada com o desem -
penho de Beatriz, antes de fazer uma crítica à atividade e às possibilidades
de ajustes ambientais que claramente prejudicaram o seu engajamento e
participação, já depositou a responsabilidade do fracasso na deficiência da
estudante, que não se comunica verbalmente e expressa seus sentimentos
principalmente por meio do sorriso e de expressões faciais.

Vejamos essa outra fala retirada da entrevista reflexiva com a professora
do segundo ano, Carla em Março de 2018, ao ser questionada a respeito de
suas expectativas com relação a Beatriz: “A preocupação é essa, que ela não
pega no lápis. Se ela pegasse, fizesse devagarzinho, mas ela não pega!” 

Percebemos nesse fragmento, o receio da professora Carla com relação
ao fato de Beatriz não conseguir utilizar o lápis como os demais alunos, já
na primeira entrevista, antes mesmo da Beatriz iniciar a frequentar sua sala.
Mais uma vez, o foco nas dificuldades da estudante e na sua deficiência se
antecipa às possibilidades de superação e de modificação das atividades
pedagógicas necessárias para a sua participação e apendizagem.

Vimos com isso, que as professoras, mediadas pelas suas signficações
prévias sobre deficiência, pouco percebem as habilidades e possibilidades
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de desenvolvimento de Beatriz, assim como, se mobilizam na tentativa de
explicar as suas ações pautadas na deficiência da estudante, pouco
avançando para a identificação das questões ambientais e atitudinais que
permeiam as sua dificuldade de acesso ao conhecimento. 

Diante desse desvelamento, concordamos com Kuhnen (2017),
quando afirma que a forma de compreender a deficiênca tem implicações
significativas sobre a forma como as pessoas com deficiência são tratadas
nas relações cotidianas, se constituindo como uma intelegibilidade sobre a
organização dos processos educacionais para essas pessoas.

Extrapolando o ambiente escolar, podemos analisar que, de uma forma
mais geral, a nossa cultura também favorece esse olhar para a pessoa com
defciência. Tratamos aqui de uma cultura que valoriza o belo, o perfeito e
os modelos preestabelecidos, muitas vezes importados, de normal e
produtivo. Nesse mundo, a pessoa com deficiência ocupa o lugar de um
diferente que não consegue alcançar esses padrões de normalidade,
perfeição e produtividade, sendo vista ora como digna de pena e
condescendência por não conseguir desempenhar atividades comuns aos
demais de sua idade, gênero e classe social, ora como herói, que faz
esforços hercúleos na superação das barreiras arquitetônicas e atitudinais
criadas pela própria sociedade.

Somado a esse cenário, temos uma contradição na política Nacional de
Educação Especial, na qual a ideia de inclusão como uma proposta de
direitos humanos prevê o acolhimento à diversidade e pouco usa a
expressão deficiência em seus termos técnicos, enquanto mantém uma
organização da oferta do seu único serviço de apoio, o AEE, pautada no
diagnóstico médico, reforçando o modelo medicalizado na educação e
criando o que Kuhnen (2017, p. 340) tão bem definiu como uma “[…]
dicotomia entre normal e patológico metamorfoseada por um discurso da
celebração das diferenças e que define deficiência como diversidade ou
multiplicidade cultural e social, subsumindo seus aspectos físicos”.

CONCLUSÕES PARCIAIS

O que pretendemos apontar aqui, mesmo que inicialmente, é a relação
entre a concepção dos componentes da rede sobre a formação e suas
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significações acerca das pessoas com deficiência, sem, de forma alguma,
diminuir a importância de uma formação que leve em consideração a
diversidade e que ajude os professores e a equipe escolar a desenvolverem
práticas para a inclusão de todos os alunos, com ou sem deficiência. O que
podemos acrescentar a essa discussão é que a dimensão subjetiva
constituída por essas significações e mediadas pelo contexto material e
objetivo apresentado, não podem ser desconsideradas. 

Estamos falando de um cenário cultural onde as pessoas com
deficiência estão inseridas socialmente e que, se não refletirmos sobre ele
em todos os seus aspectos, não conseguiremos avançar nas tentativas de
modificá-lo de forma a melhorar a oferta dos serviços educaionais.

No caso particular da formação da rede de apoio a inclusão aqui
relatada, temos ainda um desafio de mediar discussões e provocar
reflexões para ajudar a transformar as concepções pautadas no modelo
médico, para uma visão social, na qual as dificuldades das pessoas com
deficiência se intensificam e também podem ser minimizadas, a partir de
modificações no ambiente, nas relações e nas atitudes das pessoas com as
quais convive. 
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